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CONTRATO ADiTINISTRATIVO N' 7í2025
PROCESSO ADMINITRATIVO NÔ 54'2025

TERMO DE CONTRATO OE OBRAS E SERVIÇOS
DE ENGENHARIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

iTUNICIPIO OE ALTO ALEGRÉ DO PINDARáMA.
ATRAVÉS DA SUA PREFEITURA MUNICIAL, E A
EÍÚPRESA RE EMPRÉENDIMENTOS E

SERVIçOS LTDÀ GNPJ n' 39.926./18í/0001'04,
NA FORMA ABAIXO.

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ']'A, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA

úuitcrpl- DÊ ALTo ALEGRE Do PINDARÉ - PiraÂP/MA, sediada na Av João )«lll'
ólt't - C"ntto, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01 '612'832/0001-21, doravante

dêsidnada CoNÍRATAniTE, neste ato representado respeclivamente pelo Píefeito

ú-r"iie"isr. LôsÉ FRANcINETE geNro LÚxÀ brasileiío câsado poítador da cédula

ã" ráãIürJ. nc no 0000065717937 SESP/MA e inscrito no cPF sob o n'467.294 103-53'

,""ià.ni" ã oori"iri"do na Avenida Fortaleza, no 04' Baino Novo âho Alegre' CEPJI'

ài.ggúoo, nesta Cidade, doravante denominado ooNTRAÍANTE' e a empresa RE

ÉúÉiieÉiôrúeúos E §ERVIÇos LrDA, inscrita no oNPJ n' 39 926481/0001-04

Ji"iã "l nr" ú"gsperança, nó 12, canário, TunaçÚMA, TeleÍone: (09-8)-98460-1948' e-

rãi, lt"iàr"lrzããoó"Ãàii "à"i, 
neste ato represêdáda pelo sr. RENzHo ERIK RlBElRo'

úrã"ir.,ro, -lte"", "rrpr.sa"", 
natural de Tunaçu/lltA' data--dê nascim^ento 2710711999'

ã.aJàiàa CuH no o71257a27g7 DETRAN/MA e rnscnto no CPF sob o no 621.543 723'92'

ãã"r"Ã. ,tã" i-"titúNos dâ êmpresa aprêsêntados nos autos tendo em vista o que

;;i; ;; iloce;J Àdministrativo ,f sqtzozs' e em obseÍvância às disposrçõês da Lei no

ia.riã à" 1; de abril de 2021' e demais legislações âplicáveis' resolvem celebrar o

ôrêsêntê Têrmo dê Contrato. dêcorÍente da Att dê Registro de Preços no 2812024-CE -
É;;;:f";;;. ;1";;" Êretônica, para resistro de preços n" 016t2o24' oriunda da

ãi"i",trã úr'ni"ipa oe Viana/MA, mediante asiláusulas e condiçóes a seguir enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (ATt. 92' I E II)

1 I - o oresênte instrumento tem por obieto a prestação de seNrcos de pavlmnetaçáo em

0,."r"-,."ã"ã ,iã" áouii"r" oo rtrtirni"ipiâ oe Àno etegre do Ptndaré/MA decorÍente da

il":#";;; ô;;;;, Àãou n.s,"ttd de PreÇos no i1rzozt' o4ina;a da concoííência
'Êietrô"i*;; 

óiàizoáa, originariã do MunicÍpio de viana'/MA, e- de. acordo com as

ã""p""iiããçoà" 
-"-"-o"oiç0."" 

a"nnia"" no Termo de Refeíéncia/Proleto Básico e em

"ãlro-iãá0" 
*, 

" 
pro[osta de preço apresentada pela CONÍRATADA

cúusuLA sEGUNDA - OO PREÇO (art' 92' V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 5'363'223,12 (cinco milhóe9' trezentos e

!*""nt"-ã ira. mil, duzentos e vintê e três reais e doze centavos), em conformidade

"à. " 
piopo"t" 

"pr.ientada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

7'gç
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SINÂPI TRÂNSPORTECOM

AASCULANTE D€ 10 I/P,
EUVIAURBANÂ
PÁVIMEMAoÁ DM, ATÉ
30 KM (UNIDÁDE: ÍXKM)

SINÁPI ÍRANSPORÍECOM

PÂVIMENTÁOA OMT ATÉ
30KM(UNIDAOE ÍXKI')

D vErr cro
srN^Pr ExEcucÃooE

INTER IRÀVÀDO. COM
BLOCO SEXÍÁVÂDO DE

ac$ AF-10no22
SINÂPI ASSENTÀMENÍODÉ

GUrÁ (METGFTO) Eri

CONFECCIONÂDAEM
CONCR€ÍOPRE

{COMPRIMENTO X B,ÀSE
INFERIORXBASE
SUPERIOR XÂLTURÂ)

SINAPI EXECUçÁODÊSARJÉÍÁ

LOCO EMTRECHO

CMÂLÍURÂ ÂÊ 012024
SlXÂPI PINTURÀDETEIGFIO

COM TINTÀ BRÂNCÂ Â
BÂSE DE CÁL
(caLÂÇÂo) ÂF-oí2021

1,61 21196977

!

35,76

2.2 - No valoí acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorÍentes da execuçáo do objeto, inclusive tribúos e/ou impostos, encargos sociais.
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, írete,
seguro e outos necessários ao cumpÍimento integral do objeto da contratação.
2.3 - O valor acima é meÍamente êstimativo, dê Íorma que os pagamentos deüdos ao
contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente executados.
2-4. - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
2.4 1 - O Termo de Referência quê embasou a contratação. em especial as cláusulas
específicas quanto a forma de êxecuçáo do objeto;
2.4.2 - Edital de LicitaÉo e/ou Aviso de Contratação Direta, conÍorme o caso;
2.4.3 - A Proposta do ContÍatado;
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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cúUSULA TERCEIRA - Do PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de úgência da contratação terá inicio na data de sua assinatura e
encerÍamento em g!l!Z?92§, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 202'1, e, em ca§o
de serviços e fomecimeotos continuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma
dos artigos '106 e 107 da Lei n" í4.133, de 2021.
3.1.í - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não Íor concluído no perlodo Ílrmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, preüstas neste inslrumento.
3.1.2 - A pronogaÉo de que trata essê item é condicionada à avaliaçáo, por parte do
Gestor do Corirato, da vantajosidade da píonogaçáo, a qual deverá ser realizada
motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato. nos princÍpios da
manulenÉo da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais
aspectos que forem julgados
relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo â pronogação contratual.
3.3 - Em caso de pronogaÉo de contrato deverá ser promovida mediante cêlebração de
têrmo âditivo
3.4 - O contrato náo poderá seÍ pronogado quando o contratado iivêr sido penalizado nas
sançeEs de declaraçào de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, obsêrvadas as abrangências de aplicâÉo

cLÁusuLA QUARTA - ÍTTODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aÍt. 92,
lv, Vll e Xvlll).

Condlçóes de ÊxecuÉo

4.1 A execução do obieto seguirá a seguinte dinâmica:
4.1.'1 lnício da execuçáo do obieto: 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato ou da

emissáo da ordem de serviço;
4.1.2 Descriçáo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimêntos,

Írequência e pêÍiodicidâde de execuÉo do trabalho eslão descritos em documento

complementar conforme anexo a este termo:

Local e HoÉrio da PrêstaÉo dos Serviços

4.2 Os seíviços serão prestados no locâis conforme previsto no anexo I (Projeto Básico) a

eíe termo de referência.

ilatediais a se.em disponibilizados

4.3 Pa.ia a peúeita execução dos serviços, a Contratada dêverá disponibilizar os materiais,

equipamerúos, fenamentãs e utensíiios necessáÍios, nas quantidades estimadas e

qualidades êstabelecidas, promovendo sua subslituiçáo quando necessário'

'+
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Êspêcific.ção da garanti. do serviço (art. /«), §í', lnciso lll, da Lel no í4.í33, de 202í)

4.4 O prazo de gaÍantia contratual dos seNiços é aquele estabelecido na Lei n'8.078, de 11
dê setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4.5 MooELo DE cÊsrÂo Do coNTRATo

4.5.1 O contrato deverá ser executado Íielmente pelas pa.tes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e câda parte respondeÍá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
4.5.2 Em caso de impedimento, ordem de paíalisaçáo ou suspensáo do contrato, o
cronograma de execuÉo seÉ pronogado automaticamente pelo tempo conespondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. As comunicações entre o órgão ou
entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo- se o uso de mensagem eletrônica para êsse Íim, contorme endereço
eletrônico inÍormado pela contÍatada na sua proposta comeÍcial.
4.5.3 O ôrgáo ou entidade poderá convocâr representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.5.4 Após a assinatura do contralo ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade
poderá convocar o representrante da empr6a conlratada paIâ rêunião inicial paÍa
apresentação do
plano de Íiscalização, que conteÍá informaçóes acerca das obrigaçôes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizaÉo, das estratégias pala execuÉo do objeto, do plano
complêmentar dê exêorção da contatadâ, quando houvêÍ, do método dê íêriçáo dos
resultados e das sanções aplicáveis, denhe oúros.

Preposto

4.6 A Contraiada designará ,ormalmente o preposto da empresa, an'tes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres êm relaÉo à
execução do objeto contratado.
4.7 A Contratada dêvêrá mantêr prêposto da empÍesa no local da execução do obieto
durante o período.
4.8 A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicâdamente, a indicação ou a
manutençâo do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercÍcio da atMdade.

Fiscalização

4.9 A execuçáo do conlrato deverá ser acompanhada e íiscalizada pêlo(s) Ílscâl(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitúos (Lei f 14.133, de 2021, art. 1'17, caput).

Fiscalizâção Técnica

4.10 O fisçal técnico do contrato acompanhaÉ a execüçáo do conAato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a AdminiíraÉo.
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4.10.1 O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as oconências relacionadas à execuÉo do contrato, com a descrição do que fornecessário
para a regulanzação das faltas ou dos defeitos obseNados. (ad- 117, §1ô daLei no 14.'133,
de 2021).
4.10.2 ldentmcada qualquer inexatidão ou iÍregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notiÍicaçóes para a coÍreção da execuÉo do contralo, deaeíminando prazo para a coneçáo.
4.10.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gêstor do conlrâlo, em tempo hábil, a
situação que demandar decisáo ou adoção dê mêdidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
4.10.4 No caso de ocorrências que possam inviabilzar a exêcuçâo do contralo nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamênte ao gestor do
contrato- 4.10.50 íiscal técnico do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo
hábil, o término do corúrato sob sua responsabilidade, @m vistas à renovação iempestiva
ou à prorrogaÇáo contratual-

Flscalização Administrâtiva

4.11 O fiscal administativo do contuãto leÍificaÉ a manutenção das condiçóes de
habilitaçáo da contratada, acompanhará o empenho, o pagamenlo, as garantias, as glosas e
a ÍormalizaÉo de apostilamenlo e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobáónos peÍtinêntes. câso nece§sário.
4.11.1 Caso ocoíra desormprimento das obrigaçõas contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará lemp6tivamente na soluçáo do píoblema, reportando âo geslo. do contrato
para que tome as proüdências cabiveis, quando ull'rapassar a sua competênciâ;

Gêstor do Co râto

4.12 O gestor do conbato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato corÍendo todos os registros Íormãis da execuÉo no hisiórico de
gerenciamento do contrato, a exeÍrplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
aheraçóes ê das pronogaçóes contratuais, elaborando Íelalóíio com vistas à veriÍicação da
nêcessidade de adequaçóes do contrato para Íns dê áêndimento da finalidade da
administração.
4.13 O gestor do contrato acompanhará os registros reâlizados pelos Íisc€is do cont.ato,
de todas as oconências relacionadas à execuÉo do contÍalo e as medidas adotadas,
informando, se foí o caso, à aúorklade superior àquelas que ultrapâssarêm a sua
competência.
4.14 O gestor do contráo acompanhaÉ a manúenção das condiçóes de habilitação da
contráada, para Íins de empenho de despesa e pagamênto, e anolará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidâÉo ê do pagamenlo da despesa no relatório de riscos
eventuais-
4.15 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
Íiscais técnico, adminislrativo e setorial quanto ao cumprimerúo de obÍillações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contraiual, baseado nos
indicadores objetivamente deÍinidos e aierido§, e a evêntuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigações.
4.16 O gedor do contrato tomará proüdências para a foÍmalizaçáo de processo
administrativo de responsâbilizaÇão para fins de aplicáçáo de sançóes, a sê. cond[zido pela
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comissáo de que trata oart. 158 da Lei no 14.133, de 2021. ou pelo agentê ou pelo sêtor com
competência para tal, conÍo.me o caso.
4.17 O gestor do contrato deverá elaboÍar relatório final com informaçóes sobre a
consecuçáo dos objetivos quê tênham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçáo.
4.18 O gêstor do cont.áo deverá enviar a documentâçáo pedinente ao setor de contratos
paÍa a ÍotmalizaçÁo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamênto, no vâlor dimensionado
pela fiscalização e gestâo nos teÍmos do contrato.

CúUSULA OUINTA- Do RECEBIÍIIENTo Do oBJETo

5.1 O objeto será recebido provisoriamente, de foÍma sumária, no ato da entrega ou
execuçâo, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e Íiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conÍormidade com as especificações constantes no Termo de ReÍerência
e na proposta.
5.2 O objeto poderá ser rejeilado, no todo ou em paí'te, inclusi\,/e antes do recebimento
provisório, quando em desacodo com as especiÍicaçeies constantês no Têrmo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notificãçáo da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.
5.3 O recebimeÍto definitivo oco.reÉ no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do
recêbimento da nota Íiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente pela Administraçáo,
após a verificaÇáo da qualidade e quantidade exêcúados e consequente aceitaçáo
mediante termo
detalhado.
5-4 O prazo para Íecêbimento deÍinitivo poderá ser êxcepcionâlmente prorogado, de forma
justificada, por igual período, quando houveÍ necessidade de diligências para a aferiçáo do
atendimento das exigências contratuais.
5.5 No caso de controvérsia sobÍê â execuçáo do obiêto, quario à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obseÍvado o teo. do aít. 143 da Lêi no 14.133, de 2021,
comunicando-se à êmpresa para êmissão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para êÍêiio de liquidaÉo e pagamento-
5.6 O prazo para a soluÉo, pelo contÍatado, dê inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
AdrninistraÉo durante a ânálise prévia à liquidaçáo de despesa, nâo será compúado para
os fins do recebimento definitivo.
5.7 O recebimento provisório ou delinativo náo exc{uirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurançá dos bens nem a responsabilidade ético-proÍssional pela peúeita execução
do contrato.

cúusuLA sExTA - DAS CO DTçÕES DE PAGAMENTO (arr 92, V e Vl)

6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrançâ equivalente, correrá o prazo dê
dez dias úteis para Íins de liquidaçáo, na forma da seçáo anterior, pronogávêis por igual
período.
6.2 Pa.a Íins dê liquidação, o setor competente deveÍá veíÍicar se a nota fiscal ou
instrumento dê cobrança equivalente apresentado êxpress€t os elemenlos necessários e
essenciais do documento, tais como:
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6.2.1 o prazo de validade;
6-2.2 a data da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execuÉo do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e
6.2.6 eventual destaque do valor de retênções tributárias cabíveis.
6.3 Havêndo erro na apíesentaçáo da nota fiscal ou instrumento dê cobrançã
equivalente, ou circuníância que impeça a liquidação da despesa, êsta ficará sobrestada
até que o contÍatado pÍoüdencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
compíovaçáo da regulaÍização da situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscal ou instrumento de cobíança equivalente deverá ser obrigatoriamentê
âcompanhado da compmvação das cêrtidôês de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Írabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tÍibutos), Município (dívida
ativa e tribúos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 202'1.
6.5 Constatando-se situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua
notificaçâo, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua deresa. o prazo poderá §er pronogado uma vez, por
igual período, a crhério do contratante.
6.6 Nâo havendo regularizaçáo ou sendo a deÍesa considerada impÍocedênte, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade
Íiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efêtuado, para que sejam
acionados os meios periinentês e necêssários para garantir o recebimento de seus créditos-
6.7 PeÍsistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisáo contratual nos aúos do processo administrativo corespondente, asseguíada ao
contráado a ampla deÍesa.
6.8 Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize
sua situaçáo fiscal.
6.9 O pagamento seÉ efetuado no píazo de até 30 (trinta) dias coniados da Íinalizaçâo
da tiquidaçáo da despesa, conforme item anterior.
6.10 O pagamento será realizado por mêio de ordem bâncáÍia, para crálito em banco,
agência e contaconente indicados pelo contratado.
6.11 Seíá considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a oídem
bancária para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribúária prevista na legislação
aplicável.
6.12.'l independentemente do percentual de tribúo inserido na planilha, quando houver,
seráo Íetidos na fonte, quando da realizaÉo do pagamento, os percentuais eúabelêcidos
na legislaÉo vigente.
6.13 O contÍatado regularmente opiante pêlo Simple§ Nacional, nos termos da Lei

Complementar n' 123, de 2006, não sofÍerá a retenção lributária quanto aos imposlos e
contribuições abrangidos por aquelê regime. No entanto, o pagamento ricârá condicionado à

apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que íaz jus ao trelâmênto

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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CúUSULA SÉn A - Do REAJUSTE (aê 92, v}

7 -1 - Os pÍeços inicialmente contratados sáo Íixos ê irÍeâjustáveis no pÍazo de um ano
contado da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu
origem ao presente teÍmo de contrato.
7.2 - Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais seráo reajusÍados, mediante a aplicação, pelo CONÍRATANTE, do índice
Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obÍilaçóes iniciadas e
concluidas após a oconência da anualidade.
7.3 - Nos reajusles subsequentês ao pímeiro, o intervalo mínimo de um ano será
contado a partir dos eÍeitos financei.os do último reajuste.
7-4 - No caso de atraso ou não divulqação do(s) indice (s) de reajuslamento, o
CONTRATANTE pagaÉ ao Conúatado a importância calculada pêla última variação
conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
indice(s) defi nitivo(s).
7.5 - Nas aferiçôes finais, o(s) indice(s) utilzado(s) para reajus.te será(áo),
obrigatoriamerte, o(s) deínitivo(s).
7.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reaiustamento \renha(m) a sêr extinto(s)
ou de quâlquer forma não possa(m) mais ser utjlizado(s), será(áo) adotado(s), em
substituiÉo, o(s) que üer(em) a ser dêterminado(s) pela legislaÉo então em vigor.
7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índica substittÍto, as partes elegerão novo
índice oricial, paÍa reajustamento do preço do valor remanes@nte, poÍ meio de termo
aditivo.
7 I - O rêaju§e seÍá Íêalizado por apo§lilamênto.

cúusuLA olrAva - DA ooTAçÃo oRçAfÊNTÁRn (art. 92, VllD

8.1 - Nos pÍocessos sob si§tema de regiíro dê preços Íica facultado a indicaÉo de

dotaÉo orçamentária, que somenle §erá eÍgida para a ÍormalÉação do contrato ou outro
instrumento hábil, confoÍme aÍt. 77, do DecÍeto Municipal n'. 21í2024
A.2 - A dotaÉo relativa aos exerclcios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da aei OÍçamenúria rêspectiva e liberaçáo dos crédatos corÍespondentes'

mediante apo6tilamento.

cúusulA NoNA - DAs oBRIGÂçÔÉs Do coNTRAÍ NTE (aÉ 92, x' xl e xv)

9.1 - Exigir o cumpÍimento de todâs as okigaçôes assumidas pelo ContÍatado' dê

acordo com o conuáo e seus anexos;
ô, - Rêceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Têrmo de

Referência/Proj€to Básico.
g.ã - Notifi&Í o ContÍatado' por escÍito, sobÍe vlcios, deíeios ou incorreções verificadas

io'ooiao iãmeciao, para que seja por eb substÍuido, reparado ou corÍigido' no total ou em

parte, às suas expensas.
õJ'- -Ãórnpãnn", e fiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigaçóe§

pelo Contratãdo.
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9.5 - E{etuar o pagamento ao Contratado do valor corrêspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no píesente Contrato e no Termo de
Referência.
9.6 - Aplicâr ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - CientiÍicar o órgão de representação judicial da PÍocuÍadoria desta administraçáo
para adoção das medidas cabíveis quando do dêscumprimento de obÍigaçõês pelo
Contratado.
9.8 - Explicitamente emitií decisâo sobre todas as solacitações e reclamaçôes
relacionadas à execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios oude nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.
9.8.1 - A Administração teÍá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decÍdir, admitida a pronogaçáo motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de Íestabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro feitos pelo conlratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias-
9.'10 - NotificaÍ os emitentes das garantias quarúo ao início de procêsso administralivo
para apuraçáo de descumpímerÉo de cláusulas contratuais, nos termos do yo, do art- 137,
da Lei no 14.'133, de 2021.
9.11 - A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus
empregados. preposlos ou subordinados.

cúusuLA DÉcrMA- oAS oBRTGAçOES OO CONTRATADO (aÍr. 92, XrV, XVr e XVfi)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
Termo de Referência/Projêto Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como
êxclusivamênte seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeitr execuçáo do
objêto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas-
'10.2 - Êm casos de fomecimento de equipamentos, entÍegar o objeto acompanhado do
manual do usuário, com uma vêniâo em portugur*, e da relaçáo da rêde de assistência
técnica adoíizada.
'10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios ê danos deconentes do objeto, dê acordo com os
artiqos 12, 13 e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).
10-4 - Comunicar ao CONÍMTANTE, no prazo máimo de 24 (ünte e quatro) horas que
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
prêvisto, com a devida comprovaçáo.
10.5 - Atender às determinações regulares emiüdas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicilados.
10.6 - Reparar, coÍrigia, remo\,/er, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no lotal ou
em paÍte, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarêm vícios,
defeitos ou inconeçóes resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes da exêcuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano cáusado à AdministraÉo ou tercêiros, não reduzindo êssa
responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo
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CONTRATANIÉ, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
gaaantia, c€so exlgida, o valoí correspondente aos danos soÍrados.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo
do contrato, junto coma Nota Fiscal para fins de pagamênto, os seguinles documenlos
relacionados na OÍdem de Foínecimentc'/SeMço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo clmprimerto das obrEaçóes preüstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalenles das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociâis, píevidenciárias, tributárias ê as
demais previstas em legislaÉo específica, cuja inadimplência não transferê a
responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÉzo de 24 (ünte e quáro) horas, qualquer
oconência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conlratual.
10.'1 1 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada dê acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de tercêiros.
10.12 - Manter durantê toda a v(Jência do conb-ato, em compaübilidade com as obígações
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitaÉo na licitaÉo, ou parâ qualificaÉo,
nâ contrataÉo dire{a;
10.13 - Cumpír, durantê todo o período de execuÉo do contrato, a reseÍva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficjência, para reabilitado da PÍevidência Social ou para
aprendiz, bem como as ÍeseNas de cargos pÍevistas na legislaÉo (art. '1'16);

10.14 - Comprovar a Íeserva de cargos a que se reÍerê a cláusula âcima, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, com a indicaÉo dos empÍegados que preencheram as íêfêridas
vagas (aÍt. 116, parágrafo único);
í0.í5 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento
do contráo:
10.1ô - Arcar @m o ônus decorrente de eventual equívoco no dimênsionamento dos
quantitatúos de sua píoposta, inclusúe quanto aos custos vâíáveis decoreítes de Íatorês
fuluros e inceúos, de\rendo complemeÍt+los, caso o previslo inicialmeflte em sua propoía
não seja satislatório para o dendimeíto do
objeto da contÍatação, excelo quando ocorer algum dos eventos aíolados no art. 124, ll, d,

da Lei n' 14.133,dê 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito fedeÍal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Alocar os empíegados necessários, com habilitaÉo e conhecimênto adequados,
ao perÍeito cumpÍimento das cláusulas desle contrato, fomecendo os materiais,
equipamertos, ferramentas e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade ê
tecnologia deveráo atendeí às recomendaçóes de boa técnica e a legislaÉo de regência.
10.19 - Orientar ê lÍeinar sêus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709,
de 14 de agosto dê 201E, adotando medidas êficazes para proteção dê dados pessoais â
que tenha ac€sso poÍ foÍça da execuçáo deste cofiúato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com esüita obsêrvância às normas da legislaéo peÍiineote,
cumprindo as determinaçõês dos Poderes Públicos, mantendo sempíe limpo o local da
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina-
10.21 - SubmetêÍ previamente, por escrilo, ao CONTMTANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanFs nos máodos execúivos que fujam às especificaÉes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
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10.22 - Náo permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menoí de dezesseis anos, exceto
na condiÉo de aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem peÍmitir a utilizaçáo do
trabalho do menor de dezoito anos em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉcrÍúA pRrt E|RA - oA ExrNÇÃo CoNTRATUAL (aÉ 92, xrx)

1 '1.1 - Para os contratos poÍ escopo, assim @nsiderados os contÍatos nos quais se impóe
ao CONTRATADO o dever de realizar a êxecuÉo de objeto específico em um período
prêdetêrminado, a extinçáo corÍratualse dará nos sêguintês termos:
1 1.1. 1 - Quando cumpÍidas as obr\lações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes
do prazo estipulado para tanto.
1'1.1.2- Se as obrigações náo forem cumpíidas no prazo estipulado, a vigência Íicará
proÍÍogada até ac onclusáo do objêto, caso em que deveÉ a Adminis'tração pÍovidenciar a
readequação do cronograma ftvádo para o contrato:
1'1.1.2.'l - Quando a não conclusào do contrato refeÍida no item anterior deconer de culpa
do CONTRATADO;
a) ficará ele coníituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sançóes
administrativasi
b) podêÉ a Adminiíração optar pela extinçáo do contÍato ê, nesse caso, adotará as
medidas admitidas êm lei para a continuadade da execuçáo contratual.
11-2 - Em se tratando de objeto dê natureza contínua a extinÉo se daÍá quando vencido
o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou náo as obrigações
de ambas as paates contraêntes.
11.2.'l - O cortrato pode seÍ eíinto antes do pÍazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando esla não dispuser de créditos orçâmentários paÍa sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2-2 - A extinéo nesta hipólese ocoÍÍerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificâÉo do contralado pelo CONTRATANTE ne§se sentido com pelo
menos 2 (dois) mese§ de antecêdência desse dia.
11.2.3 - Caso a notmcação da nãc.continuklade do contrato de que tráa este subitem
ocora com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo cor*Íatual ocorÍeÉ
após 2 (dois) meses da data da comunicaÉo.
1 1.3 - O contrato pode seÍ extinto anles de cumprida§ as obrigaçóes nele e§lipuladas, ou
anlês do prazo nele fixado, por algum dos molivos preüstos no artigo 137 da Lei no

14.13321, bem como amigavelmeúe, assegurados o cor raditóÍio ê a ampla defesa.
11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍt(los 138 e 139 da me§tna Lei.
'l 1.3.2 - A alteraÉo social ou a modificaçâo da finalidade ou da e§trutura da empÍesâ não
ensejará a rescisáo se não rElringir sua capacidade de concluir o contrato.
'11.3.2.1 - Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, deveÉ ser
foÍmalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
't 1.4 - O teÍmo de rescisáo, sempÍe que possÍvel, será precedido:
1 1 .4. 1 - Balanço dos eventos contratuais iá clmpridos ou paÍcialmer e cumpÍidos;
11.4.2 - Relaçáo dos pagamerÍos já ef€iuados e ainda devidos;
11.4.3 - lndenizaçôes e multas.
1 1.5 - A extinÇáo do contrato não conÍigura óbicê para o Íêconhecimento do desequilíbío
econômico- financeiro, hipótese em que sêrá concedida indeniaçáo por meio de tetmo

indenizatório (art. 13'1, caput, da Lein.o 14.133,de2021).
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í1.6 - O contralo poderá ser eÍinto câso se coníale que o CONTRATADO mantém
vínculo de natureza técíica, cornercial, econômica, Íinanceira, trabalhisla ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
Íunção na licitaçâo ou atue na fiscalzação ou na gesüio do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou poí afinidade, até o terceiro
grau(art. 'Í4, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁUSULA oÉcIÍÚA sEGUI{DA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES AoÍÚINISTRATIVAS
(aô 92, xlv)

" 12.1 - Comete infÍaçáo administráiva, nos termos da Lei nô 14.133, de 2021, o
Coniratado que:
a) der causa à inexecuÉo parcial do coÍúralo;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato quê cãuse grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) deÍ causa à inexecuçáo total do contÍelo;
d) ensejar o retardamento da execuçáo do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;
e) apresentar documentaÉo falsa ou pÍeslar declaração falsa durante a execuçáo do
contrato;
0 praticar áo fraudulento na exec{rÉo do contrato:
g) compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nalureza;
h) pratic€r ato lesivo preüsto no aÍt. 5o da Lei n' 12.846, de '1o de agosto de 2013.
12.2 - Serão aplicâdas ao responsável pelas infraçôes adminislralivas acima descÍilas as
seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contrdado der causa à inexecuçáo parcial do coítrato,
sempre que não se juímcar a imposição de penalidade mais grave (art. 155, §2o. da Lei no
14.133, de202'll:

^ ii) lmpedimeoto de licitar e contrataÍ, quando pEticadas as condutas descritas nas
alínêas "b", 'C e "d' do subitem acimadêste Contrato, se.npre que não se justificar a
imposição de penalilade mais graye (aÍt. 156, § 4ô, da Lei no 14.'133, de 2021);
iii) Declaraçáo de in*loneilade paía licitar e conffiaÍ, quando p.alicadas as condutas
descritas nas alíneas "e', Y, 'g' e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alineas'b', "c'e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais g.ave (art. 156, §5'. da
Lei no 14.133, de 2021).
b) Mutta de:
i) Moratóía de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificâdo sobÍê o valor da
parcêla inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
ii) Moratóda de 0,07% (scte centésimos por cento) do valor total do cortrato poÍ dia de
aaaso in usÍfic€do, até o mâimo de 20Á (dois poÍ cento), pela inobservância do prazo fixado
para ap.e§enlaÉo, suplementaÉo ou reposiÉo da garantia, quando ex(Jida no TeÍmo de
Refurência, partê integranle a eíe Contrato.
a. O áraso superioÍ a 30 (trinta) dias auto,iza a Adminisiração a promoveÍ a extinçáo do
contrato por descumprimento ou cumprimedo iÍrEgulaÍ de suas cláusulas, conrormedispôe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensatória, para as infi?çôes descritas nas alíneas "ê" a "h'do subitem 12.'1, de
20% a 30o/o do valoÍ do Contrato.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prêüsta na alinea "a", "b", 'c" e
"d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
'12.3 - A aplicação das s€nções pÍevistas neste Contrato não exclu,, em hipótese alguma,
a obrigação de repaÍação integral do dano câusado âo CONTRATANTE (an 156, §9p, da
Lei n' 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções pÍeüslas neste Contrato poderáo ser aplicãdas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 'í4.133, de 2021).
12.4.1 - Antes da aplicaçáo da muha será facuhada a deÍesa do intêrêssado no prazo de 15
(quinze) dias útêis, contado da datâ de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 202'l)
12.5 - Se a multa aplicada e as indênizaçóês cabiveis Íorêm superiores ao valor do
pagamento eventualmeríe devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da pêrda
dêsse valor, a díerênça seÉ d6conlada da garantia prestada, quando exigida, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8ô, da Lei n" 14.133, de2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mutta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pêla autoÍidade compêtente.
12.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procêdimento previsto
no capú e parágraÍos do art. ,58 da Lêi no í4.133, de 2021, paÍa as penalidades de
impedimento de licitaÍ e contrâtar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
'12.5 - Na aplicaÉo das sançóes seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no14.133, de
2021):
a) a naturezâ e a gÍaüdade da infraÉo cometida;
b) âs peculiaÍidâdes do caso concrelo;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRAÍANTE;
e) a implantação ou o apeÍtêiçoamênto de programa de intêgridadê, conforme normas e
oriêntaçóesdos órgãos de cont olê.
12.7 -Os atos preüstos como inÍraçóes administaüvas na Lei no 14.133, de 2021, ouem
outras leis de liciiações e conffiGs da Adminishaçáo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos nâ Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmog aúos, obsêrvados o rito procedimeÍÍal e aúoridade competente deínidos na
refeÍida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídicâ do CONTRATADO podeÍá sêr desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilicitos previstos nesle Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efêitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídjca sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de Íaio ou de direito, com o
CONTRATADO, obseryados, em todos os casos, o contraditó{io, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juridica pÍéüa (aít. 160, da Lei n' 14.'133, dê 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deve.á, no prazo máximo 15 (quinze) dias uteis, contado da
data dê âplicâçáo da sançáo, iríormaÍ e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para íins de publicidadeno Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) ê ho Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), inslituídos no
âmbito do Poder Executivo Fêderal. (Art. 16'l).
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12-10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar ê declaração de inidoneidade
para licitar ou conlratar são passíveis de reabilitaçáo na Íorma do art. 163 da Lei n"
14.133t21.
12.11 - Os débitos do CONTMTADO paÍa com a Administração CONTRATANTE,
rêsultantes de multâ administatúa ey'ou indenizaçôes, não inscÍitos em divida ativa, poderão
sêr compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo refeÍido órgâo
deco.rêntes deste mesmo conirato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante-

cúusuLA DÉctÍúA TERCETRA- DA GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, X[)

'13.'1 - As íegras a@rca da pre§ação de garantia na presente contrataçáo são as
estabelecidas no Termo dê Referência/Projeto Básico, pârte integrante a estê Contrato.

CLÁUSULA DÉCIT,IA QUARTA _ ALTERAÇÔES

14.'1 - Eventuais alteraçóes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
sêguintês da Lei no í4.'133, de 2021.
14.2 - O ContÍáado é obrigado a acêitar, nas mêsmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressóes quese Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações conAatuais deveÉo ser pÍomoüdas mediante celebraçáo de termo
aditivo, submetido à prévia apÍovaçáo da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalizaÉo do
adíúo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei nô 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que náo caracterLam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do aÍt. 136 da Lei n"
14.133, de2021.

cúUSULA DÉclMA QUINTA - Dos cAsos oMISsoS

15.'l - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTMTANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133,de 2021, e demais normas iederais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do
Consumidor-e noÍmas e princípios gerais dos contralos.

cLÁUSULA DÉCIÍúA SEXÍA - SUBCONTRÂTAÇÀO

16.'l - As regras para subcontrataçáo do objeto deste inslrumento de contÍato constam no
Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.
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cLÁusuLA DÉctMA sÉrMA- Do oBRTGAÇÕÊS PERTTNENTES À LGpD

17.1 - Quando o presente instrumento tratar de informaçóes pessoais, as paúes deverâo
cumprir a Lei no 13.709,de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham a@sso em razão deste contrato administratúo, independentemente de
declaração ou de aceitação êxpressa.
17.2 - Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que
justaficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.
17.3 - E vedado o compaÍtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
17.4 - A Administraçáo deveÉ ser informadâ no pÍazo de 5 (cinco) dias úeis sobÍe todos
os contratos de sub- operação ÍiÍmados ou que venham a sêr celebrados pelo
CONTRATADO,
17.5 - Terminado o tÍatamento dos dados nos têrmos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipótêses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
êm que houver necêssidade de guarda de documentação para frns de comprovaçáo do
cumprimento de obrigaçóês legais ou contratuais e somente enquanto não píescritas ê§§as
obrigaçóes.
17.6 - É dever do contrâiado oÍientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsâbilidades dêcorrentês da LGPD-
'17.7 - O CONTMTADO deverá exigir dê sub operâdores e subcontratados o
cumprimento dos deverês dâ presente cláusula, peímanecendo integralmente responsável
Por garantir sua ob§ervância.
17.8 - O CONTRATANTE poderá rêalizar diligênciâ paÍa âfeÍir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o
CONTMTADO atender prontamenle eventuais pedidos de comprovação formulados.
17.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo íxado pelo CONTRATANTE,
pronogável justificadamente, quaisquêr info.maçõês acêrca dos dados pêssoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
17.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de d6te insitrumento contrãtual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pêssoais, devem ser mantidos
em ambiente virtual contÍolado, com rêgistro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, daia, horário e íegistío da Iinalidade, pâra efeito de
responsabilÊação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
17.10.1 - Os referidos bancos de dados devêm ser desenvolvidos em Íormato
interopeÉvel, a Íim de garantir a Íeúilização desses dados pela Administraçáo nas
hipóteses previstas na LGPD.
17.'l 'l - O contrato está sujeito a ser alterado nos procêdimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela aúoridadê competente, em especial a ANPD por
mêio de opiniôes técricas ou recomendações, editadas na foÍma da LGPD.
17.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deveÉo ser
comunicados à autoridade nacional.

cúusuLA DÉcrMA orravA - DAs DrspostçÕEs FrNArs

18.'1 - O presente contralo é regido pela Lei 14.133/2'l e demais diplomas lêgais.
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18.2 - lncumbirá ao CONÍRATANTE divulgar o prêsente inslrumento no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma preüsta no art. 94 da Lei 14.133, dê 2021, bem
como no respedivo sítio oficial na lntêmet, em atençáo ao aít. 91, caput. da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao aíl.8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 20'11, cJc ad. 70, §3', inciso V, do Decreto n.
7 .724 , de 2012.
í8.3 - Fica eleito o Foro do Municipio dê Santa Luzia,/MA, paía diÍimir os litígios que
decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela
conciliaÉo, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.

Para firmeza e validade do paduado, o prêsênte TeÍmo dê Contrato, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contÍaenles-

Alto Alegre do Pindaré/MA, 05 de Feveíeiro de 2025.

JOSE FRANCTNETE BENTO Âssinadô d€ 6.nâ diqibr poÍ rosr
FR NCINEII BÊiÍTO LUNÀ:4ó72941ol5l

LUNA;46729410353 Dad.'2o2s.o2.os1516{0{i'oo.

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA
PreÍêito Municipal de Atto Alegre do Pindaré/l\,lA

RÉt{zHo tfirx
RrBÉrRo.62r í372 mtiffiiF
392

RENZHO ERIK RIBEIRO
RE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ no 39.926.48'l10001-04

TESTE[/tUNHAS:

;oq aaPLLglq

Página 17 de 17


